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Vistos.

Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto em face da decisão interlocutória de fls. 227, ratificada por 

decisão de fls. 243, ambas dos autos nº 1011270-34.2024.8.26.0011, que deferiu o 

pedido de produção de prova pericial de engenharia mecânica, cuja determinação se deu 

na decisão (saneadora) dos autos supracitados, bem como determinou que a ré 

efetivasse, em cinco dias, o depósito garantidor do pagamento da remuneração do Sr. 

Perito.

Sustenta a recorrente, em síntese, que a realização da perícia se 

mostra inócua, uma vez que o que se discute na lide é o tempo de demora do reparo do 

veículo do autor, não a realização e qualidade dos reparos. Afirma que o presente 

recurso é cabível e que, outrossim, a decisão agravada também trata da distribuição do 

ônus da prova. 

É O RELATÓRIO.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Para que o recurso seja conhecido é necessária a observância 

aos pressupostos recursais, que se subdividem em pressupostos intrínsecos (cabimento, 

interesse recursal, legitimidade, inexistência de fato extintivo, impeditivo ou modificativo 

do direito de recorrer), isto é, inerentes ao direito de recorrer, e pressupostos extrínsecos 

(tempestividade, preparo e regularidade formal), ou seja, aqueles relativos ao exercício 

do direito de recorrer.

No caso, não estão preenchidos os requisitos cabimento e 

interesse recursal.

Não cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória que 

defere ou indefere pedido de produção de provas, hipótese não contemplada no art. 

1.015 do CPC/2015, não havendo demonstração de urgência ou de inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação, ainda, a admitir a aplicação da 

taxatividade mitigada (Tema nº 988 do STJ).

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
PROFERIDA EM SEGUNDA FASE DE AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CONTEÚDO NÃO ABRANGIDO PELO ART. 1.015, INCISOS, 
DO CPC/15. ATIVIDADES JURISDICIONAIS DESENVOLVIDAS NAS 
DUAS FASES DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. NATUREZA 
JURÍDICA COGNITIVA. FASE DE LIQUIDAÇÃO OU DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE SOMENTE SE INICIA APÓS A 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA PROFERIDA NA SEGUNDA FASE DA 
AÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO ACERTAMENTO DA RELAÇÃO 
JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL, SEJA QUANTO AO DEVER DE 
PRESTAR OU DE EXIGIR CONTAS, SEJA QUANTO A APURAÇÃO DE 
CRÉDITO, DÉBITO E EXISTÊNCIA DE SALDO. INAPLICABILIDADE DO 
REGIME RECURSAL PREVISTO NO ART. 1.015, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC/15. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
RECORRIBILIDADE DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA IMPUGNADA. 
INAPLICABILIDADE DA TESE DA TAXATIVIDADE MITIGADA.
1- Recurso especial interposto em 05/09/2018 e atribuído à Relatora em 
18/07/2019.
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2- O propósito recursal é definir se a decisão interlocutória que, na 
segunda fase da ação de prestação de contas, defere a produção de 
prova pericial contábil, nomeia perito e defere prazo para apresentação 
de documentos, formulação de quesitos e nomeação de assistentes, é 
imediatamente recorrível por agravo de instrumento com fundamento no 
art. 1.015, parágrafo único, do CPC/15.
3- A ação de prestação de contas é de rito especial e possui estrutura 
procedimental diferenciada, em que a primeira fase visa discutir a 
existência ou não do direito de exigir ou de prestar contas e a segunda 
fase julga a própria prestação das contas a partir das receitas, despesas 
e eventual saldo, de modo que a atividade jurisdicional desenvolvida em 
ambas as fases possui natureza jurídica cognitiva própria da fase de 
conhecimento, tendo em vista a necessidade de acertamento da relação 
jurídica de direito material que vincula as partes.
4- A fase de cumprimento da sentença e, eventualmente, de liquidação 
da sentença na ação de prestação de contas apenas pode ser deflagrada 
após a prolação da sentença proferida na segunda fase dessa ação, 
oportunidade em que a cognição acerca do dever de prestar ou de exigir 
e a apuração de créditos, débitos e existência de saldo estarão 
definitivamente julgadas, viabilizando, se necessário, a liquidação da 
sentença condenatória e a cobrança do valor apurado sob a forma de 
cumprimento da sentença.
5- Na hipótese, a decisão interlocutória que, na segunda fase da ação de 
prestação contas, defere a produção de prova pericial contábil, nomeia 
perito e defere prazo para apresentação de documentos, formulação de 
quesitos e nomeação de assistentes, não se submete ao regime recursal 
estabelecido para as fases de liquidação e cumprimento da sentença (art. 
1.015, parágrafo único, do CPC/15), mas, sim, aplica-se o regime 
recursal aplicável à fase de conhecimento (art. 1.015, caput e 
incisos, CPC/15), que não admite a recorribilidade imediata da 
decisão interlocutória com o referido conteúdo, não se aplicando, 
ademais, a tese da taxatividade mitigada por se tratar de decisão 
interlocutória publicada anteriormente a publicação do acórdão que 
fixou a tese e modulou os seus efeitos.
6- Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.821.793/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/8/2019, DJe de 22/8/2019.)

Cita-se, a propósito a Jurisprudência desta Corte:

PLANO DE SAÚDE  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  DECISÃO 
QUE DETERMINOU O BLOQUEIO DE VALORES PARA CUSTEIO DO 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DA AUTORA, CONDICIONANDO O 
LEVANTAMENTO AO JULGAMENTO DO MÉRITO DA AÇÃO  
DESCABIMENTO  O BLOQUEIO E LEVANTAMENTO IMEDIATO SÃO 
MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA ASSEGURAR O RESULTADO 
PRÁTICO DA LIMINAR DESCUMPRIDA REITERADAMENTE (CPC, 
ART. 139, INC. IV)  DISPENSA DA CAUÇÃO DIANTE DO RISCO À 
SAÚDE ENVOLVIDO E A NECESSIDADE DE A CREDORA FAZER USO 
DA IMPORTÂNCIA BLOQUEADA O QUANTO ANTES (CPC, ART. 521, 
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INC. II)  AUTORA QUE SE INSURGIU CONTRA O DEFERIMENTO DE 
PROVA PERICIAL MÉDICA  QUESTÃO NÃO INSERIDA NO ROL DO 
ART. 1.015 DO CPC, TAMPOUCO RESTOU COMPROVADA A 
URGÊNCIA DO JULGAMENTO DA QUESTÃO NESTE MOMENTO  
INAPLICABILIDADE DO TEMA 988 DO C. STJ  INADEQUAÇÃO DO 
RECURSO  DECISÃO REFORMADA  AGRAVO A QUE NÃO SE 
CONHECE EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, SE DÁ 
PROVIMENTO.  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2022671-46.2024.8.26.0000; Relator 
(a): Theodureto Camargo; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Regional II - Santo Amaro - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
30/08/2024; Data de Registro: 30/08/2024)

Agravo de Instrumento. Insurgência contra decisão que designou 
audiência de instrução e produção de prova oral e testemunhal. 
Pretensão a suspensão do feito nos termos do artigo 922 do CPC em 
conformidade com decisão anteriormente proferida, mas retificada 
posteriormente para manter a homologação do acordo somente em 
relação a um dos réus e afastar a suspensão do feito. 1. Razões 
recursais dissociadas do conteúdo da decisão recorrida a qual, por sua 
vez, não se enquadra no rol do art. 1.015 do CPC. Inexistência de 
urgência que justifique a mitigação da taxatividade, conforme tese 
fixada em procedimento de recursos especiais repetitivos de que é 
paradigma o proferido em REsp. 1704520/MT (j. 5.12.18, Tema 988). 
Recurso não conhecidO.  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2053866-49.2024.8.26.0000; Relator 
(a): Emílio Migliano Neto; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Regional X - Ipiranga - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
19/03/2024; Data de Registro: 19/03/2024)

Ademais, a decisão de fls. 227 foi clara quanto à efetivação pela 

ré para que, em cinco dias, realize o depósito garantidor do pagamento da remuneração 

do Sr. Perito, por valor que for fixado pelo Juízo de origem, não havendo interesse 

recursal da parte agravante no que tange o a distribuição do ônus probatório neste 

momento processual. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015, 

não se conhece do recurso.
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Alerta-se, desde já, que, em caso de interposição de agravo 

interno, poderá ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, se 

presentes os seus requisitos (“Quando o agravo interno for declarado manifestamente 

inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 

fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e 

cinco por cento do valor atualizado da causa.”).

Ao arquivo.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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